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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3758/2025 
VINCULADO AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11441/2025 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 01/2025- PMP-PI 
TIPO: MENOR PREÇO  
CONTRATO Nº 463/2025 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PARNAÍBA – PI E A EMPRESA THECON ENGENHARIA 
LTDA, CNPJ: 22.214.604/0001-73 OBJETIVANDO A 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM AREAS 
RURAIS DO MUNICIPIO DE PARNAÍBA – PI, OBJETO DO 
CONVENIO Nº 950632/2023 COM O MINISTERIO DA 
INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. 

 
 

O MUNICÍPIO DE PARNAÍBA-PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua 
Itaúna, n.º 1434, Bairro Pindorama, CNPJ n.º 06.554.430/0001-31, por meio da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, neste ato representado pelo (a) 
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, Sr.° (a) IRANILDO 
JUNIO CAMAPUM BRANDÃO, brasileiro, engenheiro civil, inscrito(a) no Registro Geral CPF sob o n.º 
035.179.743-23, residente e domiciliado(a) nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e de 
outro lado a empresa THECON ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 22.214.604/0001-73, com 
sede à Rua Machado de Assis nº 1335, Sala B, Bairro Lourival Parente CEP: 64022-128 Teresina - PI, neste 
ato representada pelo seu sócio administrador  o Sr. FABIO TAJRA HIDD PEARCE BRITO, brasileiro, 
engenheiro civil, inscrito no CPF sob o n.º 035.628.933-88 e R.G n.º 5025354 SSP-PI, residente e 
domiciliado à Rua Jaime da Silveira n.º 878, Bairro Morada do Sol, CEP: 64056-330 Teresina-PI, doravante 
denominada CONTRATADA, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato, conduzido 
sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, sob o tipo MENOR PREÇO, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 

 

São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo da 
CONCORRÊNCIA Nº. 01/2025–PMP, a proposta apresentada pela CONTRATADA, seus anexos, os 
detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM AREAS RURAIS 
DO MUNICIPIO DE PARNAÍBA – PI, OBJETO DO CONVENIO Nº 950632/2023 COM O MINISTERIO DA 
INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, executando os serviços de acordo 
com os elementos técnicos constantes do processo da licitação de que decorre este contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS: 
  
A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e ônus 
exclusivamente da CONTRATADA, ficando estabelecido que a CONTRATANTE não emprestará nem 
fornecerá quaisquer ferramentas, aparelhos ou veículos. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA EXECUÇÃO: 
 
Os serviços ora contratados obedecem às especificações (ANEXO IV e V) as quais fazem parte integrante 
do Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 01/2025 – PMP, reservado à CONTRATANTE o direito de 
rejeitar as obras ou serviços que não estiverem de acordo com as referidas especificações, sem que caiba à 
CONTRATADA direito a qualquer reclamação ou indenização. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
A CONTRATADA declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos técnicos 
referentes à execução dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as condições e locais 
de execução dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da elaboração da proposta que 
apresentou na licitação de que decorre este contrato, em razão do que declara que nos preços propostos 
estão incluídos todos os custos, despesas e encargos que terá que suportar, representando aqueles preços 
a única contraprestação que lhe será devida pela CONTRATANTE pela realização do objeto deste contrato. 

 
Parágrafo Único - O representante da CONTRATADA, acima identificado, declara sob as penas da lei que 
dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar de pleno direito à mesma 
CONTRATADA. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS: 
 
O Município de Parnaíba-PI se reserva ao direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações nos 
detalhes executivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços, na forma prevista na lei.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO: 
 
O valor deste Contrato é de R$ 1.395.444,09 (um milhão e trezentos e noventa e cinco mil e 
quatrocentos e quarenta e quatro reais e nove centavos), que representa o montante da proposta da 
CONTRATADA, baseada nas planilhas de quantitativos que acompanham o Edital e multiplicado pelos 
respectivos preços unitários.  
 
§ 1º – Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e descarga de materiais, 
despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos sociais, tributos, lucros e 
quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, bem como despesas de 
conservação até o seu recebimento definitivo pelo Município de Parnaíba-PI.                                                                   
 
§ 2º – O valor do presente contrato será pago conforme cronograma físico-financeiro, após o devido atesto 
das medições, realizadas e fiscalizadas pelo Município de Parnaíba, e até o 10º dia útil subsequente a 
protocolização do pedido de pagamento junto à Municipalidade. 
 
§ 3º No ato do requerimento do pagamento, a Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal, 
todas as certidões exigidas para a comprovação da regularidade fiscal. Na nota fiscal deverá constar o 
número do contrato de repasse e o nome do programa. 
 
§ 4º A contratada deverá detalhar o valor da nota e a dedução dos impostos nos recibos apresentados. 
 
CLAÚSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
A CONTRATADA se obriga a: 
 
8.1 Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor técnica cuidando, 
ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a funcionalidade de seu 
resultado; 
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8.2 Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto possíveis, sem 
descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra; 
8.3 Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas condições de 
capacitação técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta este contrato, bem como as 
mesmas condições de habilitação; 
8.4 Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o orçamento 
aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de custos dos 
serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de mão-de-obra 
necessária à realização dos serviços; 
8.5 Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 
8.6 Zelar pelos interesses do Município de Parnaíba-PI relativamente ao objeto do contrato; 
8.7 Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, seja 
inconveniente aos interesses do Município de Parnaíba-PI relativamente aos serviços; 
8.8 Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos poderes 
para representar e obrigar a CONTRATADA frente ao Município de Parnaíba-PI; 

8.9 Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pelo 
Município de Parnaíba-PI e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT. 
8.10 Permitir o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 
contratado para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle 
interno e externo; 

8.11 Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC e Equipamentos de Proteção Individual – 
EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto à necessidade e obrigatoriedade de seu uso em 
serviço; 
8.12 A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de subempreitada. 
8.13 Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de Prestação 
do Serviço durante toda execução do contrato. 
8.14 A responsabilidade pela qualidade da obra, materiais e serviços executados é da empresa contratada, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto conveniado; 
8.15 Providenciar a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica da obra no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA e todas as licenças ou autorizações necessárias junto aos órgãos 
competentes, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas da expedição da Ordem de Serviço; 
8.16 Registrar o Contrato e a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (referentes ao preposto e 
engenheiros residentes) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, na forma da legislação 
pertinente. 
 
8.17 A empresa contratada deverá permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
concedentes, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis das empresas 
contratadas, na forma do artigo 56 da Portaria Interministerial nº 507/2011. 
 
§ 1º A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à fiscalização do 
Município de Parnaíba-PI, quer seja exercida por servidores do quadro do próprio do Município de Parnaíba-
PI, quer por terceiros especialmente contratados para este fim. 
 
§ 2º Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da fiscalização, 
delas poderá recorrer ao titular do Município de Parnaíba-PI, tendo este recurso efeito suspensivo da ordem 
fiscal. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
A CONTRATANTE se obriga a: 
9.1 Disponibilizar o local dos serviços; 
9.2 Aprovar as medições em tempo hábil; 
9.3 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme estabelecido na cláusula sétima deste 

Contrato; 
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9.4 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 
9.5 Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do 
contrato. 
9.6 Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as 
alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 
9.7 Aplicar penalidades, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
Recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação:  
 
Projeto Atividade: 1035; Elemento de Despesa: 4.4.90.51.91; Fonte de Recursos: 700/999/000 – R$ 
1.391.444,09 (um milhão e trezentos e noventa e um mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais e nove 
centavos).   
 
Projeto Atividade: 1035; Elemento de Despesa: 4.4.90.51.91; Fonte de Recursos: 500/999/000 – R$ 
4.000,00 (quatro mil reais). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços contratados 
e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da licitação. 
 
§ 1º O pagamento dos serviços será feito por intermédio do Município de Parnaíba-PI, em moeda legal e 
corrente no País, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no 
Contrato, em parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos 
serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente do Município de 
Parnaíba-PI, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
 
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura 
II - Cópia da guia da Previdência Social – GPS e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços – FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida. 
 
§ 2º A CONTRATADA poderá apresentar ao Município de Parnaíba-PI para pagamento, fatura ou 
documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pelo Município de Parnaíba-PI 
durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame o Município de Parnaíba-PI, preliminarmente, verificará e 
certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando 
tudo em ordem, o pagamento será feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame 
da fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento 
seja efetuado a partir do 15º dia após o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será processada como 
nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos: 
a) Mensalmente, até o 5º dia do mês subseqüente, a CONTRATADA apresentará a medição dos serviços 
efetivamente executados acompanhada das respectivas memórias para a Fiscalização, para a conferência 
da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de preços constantes de sua proposta, bem como 
da documentação hábil de cobrança. 
b) Se ocorrerem aditivos decorrentes de alterações dos projetos que incluam acréscimo de valores e 
quantidades de serviços e materiais, a CONTRATADA deverá readequar este aditivo ao cronograma físico-
financeiro original e reapresentá-lo com as devidas alterações, na lavratura do aditivo. 
c) Os valores referentes aos serviços rejeitados, relativos a uma medição, serão retidos e só serão pagos 
após a CONTRATADA refazê-los. 
 
§ 3º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser 
descontada do pagamento devido pelo Município de Parnaíba-PI, pagando-se então, apenas o saldo, se 
houver. 
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§ 4º Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, 
utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 
 
§ 5º Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% (um 
por cento) ao mês, calculado pro rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de atraso no 
pagamento, a menos que este seja superior a um ano. 
 
§ 6º Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora 
poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos da CONTRATADA, a cada 
período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço. 
 
§ 7º Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando os 
valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente ................., mantida pela CONTRATADA junto 
ao Banco ..............., Agência ............, valendo ao Município de Parnaíba-PI como comprovantes de 
pagamento e como instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
§ 1º O valor do contrato poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento formal da Contratada, após 
o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data base do orçamento estimado, pela variação do 
índice INCC ou outro que vier a substituí-lo. Os montantes dos pagamentos serão reajustados, anualmente, 
na forma da lei, com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste: 
 
R = V(I – Io)/Io, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado; 
Io= Índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data base do orçamento; 
I = Índice relativo à data do reajuste, pro rata dia. 
 
§ 2º O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o Índice Nacional da Construção Civil - Coluna 
35, calculado e publicado pela Fundação Getúlio Vargas na revista Conjuntura Econômica. 
 
§ 3º O índice de reajustamento incidirá exclusivamente às etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso 
não decorra de culpa da Contratada. 
 
§ 4º Para efeito de pagamento do reajuste, o índice incidirá somente nas medições de serviços realizadas 
após a data do ofício de solicitação da empresa, sendo vedado pagamento de reajuste de serviço executado 
em data anterior à data do ofício de solicitação. 
 
§ 5º A ausência de manifestação expressa da Contratada, de solicitação do reajuste poderá acarretar 
preclusão do direito da Contratada. 
 
§ 6º Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, 
assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
 
§ 7º Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS: 
 
Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este Contrato ou sobre os serviços contratados, 
correrão por conta exclusiva da CONTRATADA e deverão ser pagos nas épocas devidas. 
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Parágrafo Único - No caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíquotas de tributos existentes, 
os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em que ocorrer a 
alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços da maneira apropriada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS PRAZOS: 
 

I - O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias, contados a partir da data de 
recebimento da Ordem de Serviços e de 24 (vinte e quatro) horas para serviços emergenciais. 

 
II - Prazo máximo de execução total dos serviços não poderá ser superior a 03 (três) meses, ou seja, 
90 (noventa) dias, a contar do recebimento da ordem de execução de serviços. 

 

III - O prazo de vigência do contrato será de 195 (cento e noventa e cinco) dias, contados a partir da 

data do recebimento da ordem de serviço, o qual corresponde à soma do Prazo de Execução da Obra 90 

(noventa) dias, mais o Prazo para Recebimento Provisório da Obra 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação escrita do contratado); mais o Prazo para Recebimento Definitivo da obra 90 (noventa), 

dias contados do recebimento provisório).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

 
§ 1º - Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a 
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidade com o disposto na lei 14.133/2021 e 
suas alterações, desde que justificado por escrito e devidamente aprovado pelo Município de Parnaíba-PI. 
 
§ 2º - O contrato se extinguirá 05 (cinco) dias após o recebimento definitivo da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL: 
 
A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços contratados, 
obrigando-se, ainda a comunicar ao Município de Parnaíba-PI, a designação do dirigente técnico, cabendo a 
esse a responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, se for o caso, as 
responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as substituições 
que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato.  
 
Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL: 
 
A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados ao Município de 
Parnaíba-PI ou a terceiros na execução das obras e serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, 
perdas ou destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de Parnaíba 
de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais reclamações 
resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na execução 
dos trabalhos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 
 
A CONTRATADA obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros 
em consequências da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da contratada a 
obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas 
adotadas. 
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§ 1º A CONTRATADA será única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso por todos os prejuízos, 
de qualquer natureza, que causar ao Município de Parnaíba-PI ou, ainda, a terceiros, em decorrência da 
execução dos serviços objeto do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores. 
 
§ 2º A CONTRATADA será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes à 
legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as despesas decorrentes 
da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive despesas com 
instalações e equipamento necessários às obras e serviços e, em resumo, todos os gastos e encargos de 
material e mão-de-obra necessários à completa realização do objeto do Contrato e sua entrega 
perfeitamente concluída. 
 
§ 3º A CONTRATADA deverá: 
 
a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura do 
Contrato, como também no decorrer da execução das obras e serviços; 
b) Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens; 
c) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação das fontes de 
financiamento e de coordenação dos serviços, conforme modelos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO; 
d) Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de profissionais habilitados e de 
capacidade comprovada, que assuma perante a FISCALIZAÇÃO a Responsabilidade Técnica pelos 
serviços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para deliberar determinações 
de emergência caso se tornem necessárias; 
e) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, prestando todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 
f) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e 
segurança no canteiro de obras e serviços; 
g) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material “similar” ao 
especificado, submeter, previamente e por escrito à FISCALIZAÇÃO, a pretendida substituição; 
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou incorreções 
verificadas nos serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais inadequados ou não 
correspondentes às especificações. 
i) Registrar o contrato no CREA e apresentar à fiscalização, o comprovante de pagamento da “Anotação de 
Responsabilidade Técnica”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
 
Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato durante sua 
vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
 
I - unilateralmente pelo Município de Parnaíba-PI: 
 
a) Quando, houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites e condições permitidos pela legislação sobre a matéria. 
 
II - por acordo entre as partes: 
 
a) Quando conveniente a substituição de garantia de execução; 
b) Quando necessária à modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos do contrato original; 
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c) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente, 
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao Cronograma 
Financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 
serviço; 
 
d) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
 
§ 1º Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão fixados 
mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra “b”, do inciso I. 
 
§ 2º No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houver adquirido os 
materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos custos de 
aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber 
indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 
comprovados. 
 
§ 3º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação da 
PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão 
desses, para mais ou para menos, conforme o caso. 
 
§ 4º Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, o Município 
de Parnaíba-PI deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Econômico-Financeiro inicial. 
 
§ 5º A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizeram necessários na contratação, na forma da Lei 14.133/21, do valor inicial do contrato.  
I - Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita observância ao equilíbrio dos 
preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora, 
de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços 
supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços depreciados viole 
princípios administrativos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: 
 
A FISCALIZAÇÃO da execução das obras e serviços será feita pelo Município de Parnaíba-PI, através de 
seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes 
executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS e as 
disposições do Contrato. 

 
§ 1º Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, todo e 
qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos Detalhes 
Executivos, nas Leis, nas Normas do Município de Parnaíba-PI, nos Regulamentos e em tudo mais que, de 
qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos, 
ouvida a autoridade do órgão. 
 
§ 2º Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO: 
a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua 
retirada da obra; 
b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e disciplinarmente às 
necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais; 
c) Decidir quanto à aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força 
maior; 
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d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima Sexta deste 
Contrato; 
e) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Execução de Serviços;  
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA; 
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA; 
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
i) Promover, com a presença da contratada, as medições de obras e serviços executados. 
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura venham a 
ser feitas, bem como alterações de prazos e de cronogramas; 
l) Dar ao Município de Parnaíba-PI imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de penalidades 
contra a contratada ou mesmo à rescisão do Contrato; 
m) Relatar oportunamente ao Município de Parnaíba-PI ocorrência ou circunstância que acarretar 
dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços em relação a terceiros. 
n) Examinar os livros e registros. 
 
§ 3º A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da CONTRATADA, durante a execução das 
obras e serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado. 
 
§ 4º Com relação ao “Diário de Ocorrência”, compete à FISCALIZAÇÃO: 
 
1. Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado; 
2. Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, os 
prazos e cronogramas; 
3. Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário; 
4. Dar solução às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 
5. Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento da 
CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 
6. Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; 
7. Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES: 
 
20.1 A recusa da adjudicatária em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente 
dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a 
às penalidades previstas no subitem 20.4. 

20.2. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Unidade Requisitante 
poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as sanções previstas no art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.3 Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da Lei 
14.133/2021, assegurado ao licitante infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

20.4 Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao 
fornecedor, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções: 

a) Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado dos itens prejudicados em caso do 
cometimento das infrações tipificadas nos incisos IV, V e VII e , IX, X, XI e XII do art. 155 Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

c) Multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado, pelo 
cometimento de infração tipificada no art. 155, VII da Lei 14.133/2022 limitado a 20 dias. Após o vigésimo 
dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 
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d) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no 
art. 155, I e II da Lei 14.133/2021 (inexecução parcial do contrato). 

e) Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no 
art. 155, III da Lei 14.133/2021 (inexecução total do contrato). 

f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração tipificada 
nos incisos II, III, IV, V e VI, do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI 
e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

20.5. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades 
legais. 

20.6 O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à 
autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

20.7 Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

20.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “f” e “g” da Cláusula 20.4 poderão ser aplicadas juntamente com 
aquela prevista na alínea “b”, “c”, “d” e “e”,  e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 

20.9. As multas previstas no item 20.4 não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento dela não 
eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

20.10. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante 
requerimento expresso nesse sentido. 

20.11. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, nenhum 
pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de 
sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que 
tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente 
que autorize o prosseguimento do processo de pagamento. 

20.12. A aplicação das sanções previstas no item 20.4 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.13. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

20.14 Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que deverá 
comunicar à Central de Licitações e Contratos Administrativos – CLCA todas as ocorrências para fins de 
cadastramento e demais providências. 

20.15 Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO: 
 
21.1 O contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 
14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
 
21.2  Formalizada a extinção que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 
entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO: 
 
A CONTRATADA não poderá ceder, sub-rogar, parcial ou totalmente as obras e serviços objeto deste 
contrato por não haver respaldo legal. Poderá, no entanto, subcontratar mediante prévia autorização, por 
escrito, observando-se, quando concedida autorização para subcontratação, celebrar com o terceiro a quem 
subcontratar, Contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original firmado com o Município de 
Parnaíba-PI e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e não poderá ultrapassar de 30% (trinta) por 
cento do valor do objeto contratado, na forma determinada pelo Município de Parnaíba-PI. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 
 
Dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, de que os serviços estão prontos, 
serão os mesmos recebidos provisoriamente pela Fiscalização e, depois de observados pelo prazo não 
superior a 30 (trinta) dias do recebimento provisório, estando em ordem, serão recebidos definitivamente por 
Comissão de Recebimento, previamente designada, tudo em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: 
 
Os casos omissos e os que se tornarem controvertidos serão decididos pela Lei nº 14.133/21, garantido à 
CONTRATADA o contraditório e ampla defesa de seus interesses. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA: 
 
A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação, em 
extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pelo Município de Parnaíba-PI nos termos do Parágrafo 
Único do Art. 94 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações. O início da vigência ocorrerá a partir da data do 
recebimento da Ordem de Serviços. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO: 
 
Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma 
destas operações ficará condicionada à analise por esta administração contratante do procedimento 
realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando 
vedada a sub-rogação contratual. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA– DA LICITAÇÃO: 
 
O presente contrato foi objeto de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025, 
conforme as prescrições legais da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO: 
 
Fica eleito o foro da cidade de Parnaíba-PI, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões oriundas deste Contrato. 
 
E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, em 
03 (três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a 
tudo presentes. 

 

 

Parnaíba-PI, 06 de outubro de 2025. 

 

 

IRANILDO JUNIO CAMAPUM BRANDÃO  
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 CONTRATANTE 
 
 
 

FABIO TAJRA HIDD PEARCE BRITO 
THECON ENGENHARIA LTDA  

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
__________________________                     _______________________________ 
CPF:                                                                CPF: 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


